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Assim' constitui uma obrigação do Estado preservar a ordem púbtica e o patrimóniofamiliar e estas são preocupações que devem estar presentes quando esta atividadefor regutada"

A este propósito' referiu que a scML nas apostas online não admite o pagamentoatravés de cartão de débito ou de crédito, tendo sido eriados os seguintesprocedimentos, que se constituem eomo elementos dissuasores:
- Em primeiro lugar, após a entrada no sife existe uma obrígação de registo;
' Em seguida' obtém-se um eartão de apostador, onde são feitos carregamentos, comum determinado timÍte;

' os pagamentos são efetuados a partir desse cartão pré-pago.

Evidenciou, mais uma vez, que existe a preocupação de proteger o jogador, evitar ojogo excessivo e prevenir comportamentos aditivos, .u"riouruooo que"oo jogo onlineo jogador está isotado, não tem qualquer timitação ou ,,sanção morat,, que poderáexistir quando joga num tocat publÍco"

uma segunda ordem de considerações produzida prendeu-se eom uma referêneia àexperiência europeia e às consequências verifieadas na sequêneia do alargamento daoferta, tendo identificado dois fenómenos:

i' Existências de mais probtemas sociais e comportamentais
ii' Aumento da oferta não significou necessariamente mais receita públ,ica - emambientes de oferta regutada o volume de jogo, tendenciatmente, e menor eo aurnento do pay-out conduz a que o retorno dÌminua

Referiu, ainda, que uma preocupação que deverá ser tida em linha de conta, emsede de regutamentação e alargamento da oferta do jogo, advém da cireunstância deo Ïribunal de Justiça Europeu, em caso de eonftito que the seja submetido, em regranão considerar como tegítima uma fundamentação que se estribe em razões deordem orçamentat ou fiscat.

E, neste contexto de regulamentação do jogo onrine, existem dois aspetosfundamentais a satvaguardar:
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i. valor total dos gastos das famítÍas em jogo não aumentar;
ii. Preservação do interesse nacionat.

A regutamentação, com a devida ponderação dos aspetos anteriormente referidos, é
absolutamente necessária na área das apostas sob,re eventos desportivos, por a
existente se revelar insuficiente e ainda por razões de integridade desportiva, uma
vez que, neste momento, está posta enrì causa a veracidade dos resultados.

No entender do Dr. Paes Afonso o controto sobre as apostas deve serir,nantido na
scML, sendo questão diversa a forma de distribuição dos respetivos rãsuttados
líquidos' Recordou, a este propósito, que a tradição europeia vai ho sentido ãà fazer
participar nessa distribuição os agentes desportivos e ai' entiãâaes que os
representam.

Prosseguiu, autonomizando, no setor do jogo, os jogos de fortuna e azar cuja
concessão de exploração o Estado atribuiu a_os casinos.

Neste contexto, mais uma vez referiu qr" o qúé está em causa não são jogos novos,
mas antes a disponibitização dos mesmos jogos atral,és de novos meios e recordou
que a respetiva regutamentação tem de ter cuidados especiais em matéria de jogo
excessivo. ,,

Refletiu, de seguida" sobre a reatidade atual, afirmando que existem concessões para
o jogo, detirni'tâdas teiritorialmente, e que na regulamentação do jogo onlineterá de, , : , , :
ser ponderada a têgislação'nacionat e comunitária nesta matéria. E, também neste
domínio, se.tevanta a gr.restão da forma de repartição clas receitas.

Em seguida, forar,r cotocadas quatro questões concretas peto sr. sEA ̂AAp, a saber:

1. Qual, a posição da scML retativamente à empresa BWIN e similares;
?' o que pensa a SCML sobre a proibição da pubticrïdade retativamente à situação

dos casinos;

3. O que pensa a SCML sobre as corridas de cavatos;;
4' A scML mantém disponibitidade em aceitar os consensos alcançados no âmbito

do anterior GT.
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Quanto à 1a questão o Dr' Paes Afonso referiu que considera que os interesses da Ligae da Federação serão melhor protegidos se o Estado regutar as apostas desportivas àcota, devendo a exptoração ser atribuída à scML. Desta forma, o Estado poderiafinanciar os etubes, que seriam entidades beneficiárias das receitas obtidas, emmontantes superiores aos próprios patroeínios que a BWrN eoncedia

Quanto á questão da fatta de verbas que os ctubes recorrentemente se queixam nãoé matéria da esfera da scML, uma vez que a repartição das verbas é feita por [ei, porisso as razões de queixa existentes serão retativas ao Instìtuto do Desporto.

No tocante à 2u questão relativa à pubticidade referiu que a seMt, nesta matéria, fazautorregulação, de aeordo com as instruções da tuteta.

considera que neste domínio é preciso ter muita cauteta, porgue esta é uma dasmatérias mais escrutínadas peta união Europeía e, por isso, quatquer atteraçãolegistativa terá de ser eompaginada com o t'atado da EU e aferida a respetivacompatibit idade.

Neste contexto referiu a importância da existência de uma entidade regutadora únicae' nessa sede' controtar e Ínstituïr tÍmitações aconsetháveis em matéria depubticidade.

Reconheceu:QU€ não faz sentido vivermos em extremos tão acentuados - de um ladoa scML com tÌbe'dade de pubticitar esta atividade e, de outro, os outros operadorestotatmente proibidos de o fazerem.

Retativamente à 3u questão, entende que portugat não tem uma tradição de corrÌdasde cavatos' sendo que esta foi uma matéria recorrentemente discutida por váriosGovernos, mas nunca resotvida.

E' na reatidade, em seu entender, os concursos púbticos lançados no passado para aconcessão da exptoração desta atividade sempre ficaram desertos, porque nuncanenhuma entidade esteve disponívet para eonstruir hipódromos.
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Por outro [ado, nunca será possívet desenvotver as apostas em corridas de cavatos se
estas não forem permitidas em corridas no exterior, possibitidade que a tegistação
atuaI não consagra.

Concluiu, dizendo que o modeto hipódromo, considenado isotadamente, dificil,mente
será sustentável, apenas funcionará se integrado numa estrutura com vertente
turística.

Finalmente. quanto à 4u questão, respondeu que
alcançados anteriormente no âmbito do Gï.

Tendo sido soticitado a clarificar, r do póquer
online e se a SCML reivindicava a atribu
azar, respondeu que não.

ogo de fortuna e

5 . Associação

intervenção congratulando-se com a circunstância de
o jogo onlíne e referiu três aspetos que considerou

1 .  O prejuízo que advém para os casinos devido à fal.ta de
regulamentação, porque existem entidades que itegatmente concorrem com a
atividade dos casinos, sendo que desde 2003/2004 que aguardam peta
regulamentação;

2. A necessidade de encontrar uma forma de uttrapassar a situação atuat, o que
será bom para todos, independentemente dos interesses conflituantes que
existam;

lv:
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3' o jogo onlíne não pode ser anatisado de uma forma isotada e desenquadrado
do jogo em gerat, porquanto tem de ser Lãncarada a realidade atual dedegradação do jogo para a qual eontribui não só a crise eeonómica atuat, mastambém a concorrêneia itegat do jogo disponibitizado por meios eleetrónieos.

Em seguida referiu que as atuais concessões estavam eonsideravetmente
desvatorizadas' face aos vatores atribuídos em 200í [.ro quadro da renegoeiação dosprazos de eoncessão e das quantias então pagas a títcrto de contrapartida inïciat. por
outro [ado' acrescentou que as concessionárias estavar,n a ser excessivamentepenatizadas por força da apticação dos montantes mínimos de contrapartida anualdeterminados pelo Decreto-Lei n zTs/2001, de 17 de ouruiru;;r;;;.ham sidofixados num quadro de crescimento contínuo das receïtas do jogo, com um horizontetemporaI até 2023.

Reatçou a importância da regulamentação do jogo online, mas desvatorizou o seupeso retativo' (atualmente já não representa ern termos de reeeitas o mesmo quepoderia vater se a regutamentação tivesse ocorrido em 2003/2004) e evidenciou,mais uma vez que a preocupação da ApC é o jogo físieo.

Por tudo o que antecede, recordaram que a Ape interpôs uma ação eontra o Estado eo Ïurismo de Portugat, mas que por uma questão de tógica entenderam suspender ainstância.

Recordou, também, que no passado já travaram uma luta judieiat, em conjunto coma SCút, contra a BWIN.

Referiu, ainda, que os casinos pagaram licenças peta eoncessão em regime deexctusividade da exptoração os jogos de fortuna e azar.

Em síntese, concluiu afirmando que o que a Ape pretende é a que seja eonstituídauma comissão Arbitrat independente para avatiar a situração das atuais concessoes,sem prejuízo de que simuttaneamente se promova urna regutamentação do jogoonline' tendo reafirmado que há prejuízo para o jogo físico por força da atividadeitegat do jogo disponibitizado etetronicamente, mas que esse impacto é muito menordo que na realidade se pensa.
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Afirmou também que o peso e a vatorização do jogo online não estão feitos.

A finatizar conctuiu afirmando que pretendem repor as condições e reequitíbrio
económico e financeiro das concessões.

De seguida tomou a palavra o Dr. Artur Mateus tendo formatizado a entrega à Cl de
um dossier tendo expticitado o conteúdo dos documentos dele constantes.

Prosseguiu, reiterando a importância da regutamentação o'ô,1ogo onlìne e a
necessidade de, nesse contexto, ser ponderada a situação, de êxctusividãde dos
concessionários dos casinos, a qua[ entendem abrangei ,q racúra:aoe ae :ir.,à, 

serem
oferecidos os mesmos jogos, agora disponibitizados etetronicámentá

O jogo online deve, assim, ser repartido ár,rtre u, ip*ar, U"rporai*s e os jogos de'  : .fortuna e azar' entre, respetivamente,r SCM,L,e. atuais cóncessionários dos casinos.

uma eventuat ctivagem na ,"purtiçao au uiptunação e, consequentemente, das
receitas e disparidade de regimes fisca,is entre jogo físico e jogo online só iria
agravar a situação de erosão de receitas com,oue neste momento as concessionárias
já se debatem.

Foram retomadas os argumentoi:da ação que a APC interpôs contra o Estado, no
essencial, os 'prejuízos que adviêram para as concessionárias peta omissão do Estado
em regular oj;a-go.online. 

':':1': '

Por' ôutro tádo, foi referido que as expetativas quanto ao jogo online existentes em
2003 já'não são as mesmas, uma vez que temos de ter consciência que atualmente
lidamos cor{ì' empresas já instaladas, ainda que itegatmente, no mercado português,
que já ganharam terreno, que têm bases de dados de ctientes, ações de marketing
direcionado e sistemas de fidetização dos clientes, peto que hoje, quem operar
legalmente, tem um mercado muito nìenor para exptorar, dada a dificutdade de
controlo e fiscalização.

Reforçou a ideia da erosão das receitas do jogo, tendo adiantado que a ApC terá
dentro um mês e meio um estudo que está a ser efetuado peta SAER há cerca de ano
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e meio' que avatia o vator real clas eoneessões em eada casino reportado ao momeRtoda renegoeiação dos eontratos, em 2001.

Referiu todas as eireunstâneias já anteriormente mencíonadas pelo Dr" Jorge Armindoque contribuíram para a redução das receítas nos casinos, referindo, ainda, que atendência é para um agravamento, peto que há necessidade de proceder a umarevisão das condições tributárias atualmente em vigor.

Reiterou a proposta de criação de uma eomissão Arbitrat, tendo inetusive referidaque era eonvieção da APC que essa seria a deeisão do Governo, na sequência da açãointerposta.

o sr" SEAMAAP pediu, de seguida, que se pronuncïassem sobre dois aspetos emconcreto:

1" Pubtieidade

2. Corridas de cavalos

Retativamente à 1u guestão foi referido que a posição daApe sempre foi de trabalhar

i:":ï:: 
lícira, eumprindo a lei e respeirando a neeessidade de proreção dosjogadores.

eonsideram que ao Governo eabe deeidir, mas a situaç:ão que não se pode manter éde liberdade pâra uns e proibição para outros"

"" quç )c Íerere a / 'questão, foi referido que não há tradição em portugat decorridas de eavalos, peto que admitem que a íntenção seja regutar as apostas emeorridas no exterior e que esta seja a forma de viabitizar e financiar a existêneia decorridas nacionais.

o Dr' Jorge Armindo referiu, ainda, sobre esta questão que entende haver interesseno desenvolvimento das eorridas de cavatos e eonsidera que os hipódromos podemser infraestruturas importantes para atavanear o turismo e a reatização de eventosinternacionais, peto que considera importante, numa perspetiva mais integrada egtobat (apetando até para a sua eondição de empresárÌo do setor), promover as
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corridas de cavatos. Referiu, também, que não pode haver situações de monopólio,
nem da SCML nem dos concessionários dos casinos.

Neste quadro mencionou a importância de anatisar as experiências noutros países e
que devia ser salvaguardado o interesse económico do País, na perspetiva da criação
de emprego, do desenvolvimento dos meios rurais e do combate à desertificação do
interior.

Por úttimo, os representantes da ApC nesponderam a questões.:dos mernbr.os da Cl,
tendo afirmado, no essencial, o seguinte: 

;::.: 
:

i' Entendem que a concessão do jogo online deve ser atribuída diretarnente as
concessionárias dos casinos sem quaisquer outfos procedimentos, por força do
regime de exclusividade que detêmli ,, .,,, 

:'
ii. A indemnização peticionada na ação ini"rfósta contra o Estado e o Turismo

de Portugat, no montante de 370 M€, não signifíca que esse seja o vator
atribuído ao jogo online, mas sim o val,or dòs prejuízos sofridos pelas
concessionárias dos casinos nos',úttimos, seòdc, ã futtu de regulamentação do
jogo online apenas umas das causas;:

iii' Casinos perderam muito mais no vator real das concessões nos últimos anos,
do que hoje vale o onríner," sendo que urna das causas é a fatta de
regutamentuf ao atempada;

iv. Quanto à "convivência", após a regulamentação, com os operadores que hoje
atuarn ,na"i[egatidadè, afirmaram que pretendem estabelecer parcerias com

,,,,,,. 
€ssâs empr'esas;

v' Consideram tambem que o vator da concessão online é muito difícit de
êstabelecer e que a melhor forma de o Estado arrecadar receita é peta via da
tributação, pois só a receita anrual pode compensar a atribuição da licença
ontine, porque as concessionárias, encontrando-se descapitatizadas, só pagam
mais se receberam mais;

vi. Afirmaram, ainda, que a abertura de um concurso púbtico, por tudo o que já
foi dito, criaria uma situação junídica complexa e inultrapassável a não ser
peta via judiciat;

vii. Será também importante definir quantas licenças se pretendem atribuir.
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6. Liga portuELlesa de Futebsl

a. Dr" MánÍo F'igueiredo - Fresidente da Liga Fortuguesa de Futebol
Veio transmitir a posição da Liga, tendo
disponibitidade para cotaborar eom a e l"

eomeçaclo por manifestar a sua total

Prosseguiu' dizendo que eram conhecidos os etementos históricos de tigação da tigaàs apostas desportivas"

Referiu' aínda' que tendo sido recentemente empossado no cargo, o primeìro dossiercom que tomou contato foi o proeesso judiciat interposto peta Ape e scMt, tendo jásido proferida sentença em'tu instância e, como consequência, a BWIN se afastou domercado nacionaI e deixou de patrocinar os ctubes desportivos"

De seguida' fez um ponto de situação retativamente àquela ação e à posição da Ligae referiu que o jutgamento para decidir do vator da indemnização (vator peticionado27M€) está marcado para maïo.

Adiantou, também, que é intenção da Liga vir a apresentar uma queixa contra oEstado Português, por considerar que esta é a methor forma de, nesta fase, vir adefender os seus interesses por viotação do dever de notifÍcação prévia à comíssãoda adoção de normas técnicas restritivas das regras da coneorrência.

Prosseguiu; afirmando que entende que atuatmente iìs apostas desportivas físicasperderarn impo.tância face ao onrine e que a consagração das apostas de baseterritoriat está condenada faee à evotução externa, peto que os modetosproibicionistas de btoqueio das ptataformas não vingam, apenas eontribuem para queprotifere o negócio na marginatidade, assoeiado a fenómenos de branqueamento decapitais.

Toda esta situação será evitada com a regutamentação e a abertura ao mercado.

i:+ar
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um aspeto também referido como muÍto importante, será a necessidade de evitar a
fraude retacionada com o jogo e a viciação dos resuttados desportivos.

Por outro [ado, acrescentou que, neste contexto, drev€rá também reconhecer-se o
direito da Liga aos seus quadros competitivos (direitos de autor), uma vez que as
apostas são efetuadas sob provas organizadas pela Liga de futebot profissiona[, peto
que está perfeitamente mente tegitimada a exigência que fazem no sentido de existir
o pagamento de um justo retorno. De iguat modo o enquadramento tegat que venha a
ser definido deve permitir que a receita de toda a publ,icidade associada, nas provas
enos jogadores ' reVer taparaaL igaeparaosc lubes .

O Estado também beneficiará com essa regulamentação,i e corn u ,u*ufro desta
atividade, podendo dessa forma financÍar não só o futebol, profissional mas também,
as competições amadoras.

Transmitiu à cl que a Liga dispõe de estudos que contà;ptam aspetos como a
definição de um sistema de retribuição justa dos ctubes, a definição de regras de
transparência de acesso ao mercado e a sarváluaiaa da integridade física dos
resuttados, que iria enviar.

Por úttimo, enfatizou a dependência dos clubes de futebol, profissionat do jogo online
e das receitas dos patrocínios, oànaá .omo exempto a ïaça da Liga, cuja subsistência
neste momento:está posta em causa, com o desaparecimento da BWIN. Detal,hou de
seguida, o modeto conceptual subjacente a esta competição e reatÇou a sua
lmportancla em termos de solidariedade na distribuição das receitas das transmissões
Gtevjsivas, permitirldo esbater a grande disparidade entras 1u e a 2u divisão.

As audiências terminaram às 20hoo, tendo sido encerrados os trabalhos da cl.
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Presidência do Conselho de Ministros
Feliciano Barreiras Duarte - secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto
e dos Assuntos partamentares (sEA 4oop) - coordenador da comissão
Interministerial

Nuno José Correia - Chefe de Gabinete SEAMMp
Hugo Nogueira - Adjunto SEAMAAP
João Bibe - Adjunto do Secretário de Estado do Despprto
Tomás Moreno - Adjunto do Secretário de Estado AdJ
Francisco Azevedo e Silva _ Adjunto SEC

lviinistério da Economia e do
Tiago Moutinho - Adjunto MEE

MinÍstério da
Território

Daniel Campelo

e do Ordenamento do

as Florestas e Desenvotvimento Rürat
(SEFDR)

Fernando junto SEFDR

)
- Adjunto MF

Adjunto Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

da Solidariedade e Segurança Social (MSSS)
Paes Afonso - Represenrante MSSS

Turismo de portugal

Teresa Monteiro Secretária Geral

A.

B.

F.
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th30 - stBs
Dr." Ana Grade e Dr". Teresa Mesquita

" Margarida Ferreira

í 5h00 - uNtcRE

Dr. Amadeu paiva

16h30 -  FCCN

Eng.o Lino Santos, em
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ur. lNrnoouçÃo

A Comissão Interministerial (CI) reuniu, presidida
presentes todos os seus membros, com exceção
Secretário de Estado Adjunto do primeiro Ministro.

pelo Sr. SEAMAAP, estando
do representante do Senhor

pramuair

A reunião teve por objetivo prosseguir com
identif icadas na reunião anterior.

No inícÍo da cada audição, o Sr. SEAMAAp deu a entrevistados,

prazos para a
se possível, dessem um

contributo escrito e, a f inal izar, as a colaboração e a
importância dos contributos e necessidade, houvesse
disponibi l idade para novas co

rv. Aras oas REUNrÕrs
Jocos OHlrHr

DE ACOMPANHAMENTO DOS

th30 -  Dr .1 e Dr. Mesquita, em representação da SIBBS

explicitaram o mecanismo de funcionamento deste
arif icando que esta entidade se l imita a autorizar que um

de se

pagamentos a um determinado comerciante ou prestador
E, esse pagamento vai depender de quem contrata com esses

comercia

No caso do jogo online trata-se de contratos internacionais celebrados diretamente
com a VISA' a MASTERCARD e outros, pelo que serão essas entidades que terão de
ser contactadas para eventual inibição de pagamentos.
Foi '  ainda, referido que o modelo de pagamento internacional é feito através de um
acordo entre o comerciante e uma entidade internacional, por ex. como a uNICRE.

a audição idades

a natureza do CI, quais os objetivos ql$lhe t i
conclusão do trabalho. De igual modo, pYff i

Is:
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Quanto ao jogo onlÌne mencionaram a exístência de regras espeeíf icas que terão deser respeitadas' mas essa obrigação ímpenderá sobre as entidades f inanceiras.Em resposta a questões colocadas pelos membros da cI foi reafÍrmado que a SIBBS

i l:Ïï:ï ,#r' 
pelo que não têm meio de impedir pasamenros, apenas os

;Jï:rr.ïadas 
direramenre sobre o sÍstema pavpatreferiram que é o mesmo que

loh3o - Dr.a carra sequeira e Dr"a Manganida Ferreina, eÍm representação
CiA ANACOM

O Sr. SEAMAAp começou por colocar três q'estões, a saber:
1) É possíver broquear comunicações de s,,es que ofereçam apostas?

:1,.,j;ïï':"I#:ï;ar 
sires o"-upo't" ;;".;;;'rem uma "tista nesra' que

3) Qual o tempo de implementação necessário para eoneretizar esse broqueio?

A Dr'a car' la sequeira começou por corocar duas questões prévias Bara merhordireeionar a suas respostas.

Assirn' perguntou se o objetivo era criar uma reguramentação para o jogo onrine e,s imul taneamente,  regar izar  os prestadores de serv iços de;ogo onr ine.
As estas questões o Sr, SEAMAAp responcleu afirmativamente.

Prosseguindo' a Dp'a carla sequeira ref 'eriu que a disponibi l ização do jogo onrine é,

:: . : ; : j j t iva 
da ANAcoM, uma ativicrade que se situa no domínio do comércio

Por sua vez' a ANAcoM é a entidade <Je supervisão centrar, sendo a sua atuaçãodesenvolvida no quadro do previsto no Decreto_ Lei no 7/2OO4,de 7 de Janeiro, e

f354
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as suas competências circunscrevem-se à resolução dos l i t ígios surgidos no domínio
das comunicações eretrónicas e dos serviços postais e detém, ainda, uma
competência residuat quando não há nenhuma outra entidade competente.

Referiu' ainda, que em caso de i legalidade de um site a determinação por parte da
ANAcoM de remoção do seu conteúdo só pode ter rugar depois de verif icados
determinados pressupostos legalmente exigidos e que, em regra, são de difíci l
demOnstraçãO e COmprOvaçãO. 

,: , l  : :  , , , , , , , , : : , , , , , , i , , .

Jm processo administrativo
pode determinar a remoção de um conteúdo, mas não tem meios para efetivar essa
remoção, ou seja, para "desligar" o sife. o único meilo coercivo- uo"'sér,ãlôince é a
apl icação de uma coima,  

, , ,  , r  .

Reconheceu que o modelo vigente não,lé eficazr, ; .Áoo a demonstração dessa
realidade feita pela circunstância de o nún'réro oe pio,cessos existentes na ANAcoM
ser muito reduzido, preferindo as .páifteS.,:o rêcurso,,,,à via judicial, tendo ainda
afirmado que, em seu entender, a rej israçao -i ' iecia de:arteração.

Quanto ao tempo que medeia entre a apresentação de uma queixa até á conclusão
do processo, mencionou que a.lei prevê +gh, mas que só muito excecionalmente
este prazo é cumprido, uma vez clüe ,os erementos de prova, em regra, são
insuficientes e o prlocesso não vern instruído nos a"r.", regarmente exigidos.

A Dr.a Margaridà Ferreira referiu, em part icurar, a experiência da
caso,dos sêrviços.postais por via eletrór.lica.:

conforme,,,referiú, ' : tratou-se de uma situração em que trouxeram para
uma atividade que embora estando reEarizada, estava a ser prestada
por transportadores de mercadorias.

ANACOM no

a lega l idade

i lega lmente

A ANAcoM procedeu então ao enquadramento legal da atividade - regulamentação
do seu exercício através de um pedido de autorização e da obtenção de uma l icença
junto da ANACoM, mediante o pagamento de uma taxa -, deixando de ser um
monopólio dos crr e passando a poder ser prestado por outras entidades,

{rss
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Em seguída' referiu que no domínio tJo onrineé muito mais difícir a f isearização,dada a voratir idade da origem, que muitas vezes se eneontra fora do país.
o sr '  vice Provedor da scML colocou cle seguida três questões do seguinte teor:
1) como tinha sido desenvolvida a atuação da ANAcoM no contexto oe trazerpara a legalidade os prestadores de serviços i legais?
2)  se t inham eonhecimento de argum pedido da Inspeção_Gerar  de Jogos paraintervenção da ANACOM rerativamente a sifes iregais de jogo onrine?3) Se t inham conhecimento do Acórdão relativo à BW'N?

Em relaeão à la questão foi referido que entendiam que se tratava de uma áreaque deveria estar aberta à concorrênciar não sendo de manter o monopório dos crre/ por esse facto, produziram regisraçõo no sentido de reguramentar o acesso por

;rïtt: ffffï;prestadores 
de serviços, rnedianre a obtenção de ríruro habirtante

Desta forma, prosseguiu a Dr"a
gue era legal mas que estava
legal izada.

Margar. ida Ferreira

a ser prestada de

eonsegui ram que um at iv idade
forma Í legal, passasse a ser

Desenvolveram tarnbém uma atitude pedagógica, criando um período transitóriopara essa regarização e pararefamente promovendo ações de divurgação esensibir ização para o novo qu,adro normativo antes de apricarem sanções.
No tocante a 2a
f f i r " i r e f e r i d o p e l a D r " a C a r | a S e q u e i r a q u e n ã o t i n h au;"=;;":J," ïil_;UmA VeZ o l le  oc f4 tL td l - l l - lãF7

il,"J::^:r:^:::1 
expressamenre exeruída a comperência da ANAeoM;,' il,."": '":]ï"r:no L  dO a f t ioo  70  r1a  F ìanra*^  |  ^ ,no L do art igo 2o do Decreto_ Lei no 7/Z.AO4,

Quanto à 3a questão referiu iguarmente desconhecer o Aeórdão da BWIN.

lrso
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11h3O - Dr. João Machado, presidente

Dr. Luís Mira, secretário-Geral

Confederação de Agricultores de portugal

Em primeiro lugar, referiram a importância de exist ir regulamentação sobre as
apostas hípícas e a construção de hipódromos.

o Presídente da cAp prosseguiu afirmando que a f ireira do cav I está
alicerçada no cavaro rusitano, especiarmente vocacionado para touros

Enfatizou, ainda, a importância da criação
atividade agrícola e pecuária, de d
criação de postos de trabalho. Esta
exportação para o país.

Quanto à questão das apostas re
se considerava especialmente

o poderÍam fazer com mai

Finalizou

interesse

do gmplemento
me is e a inda

negócio ede

matéria sobre a qual não
fa lar decerto outros intervenientes

e na sua perspetiva via com o

da

de

de

a

as
maior

será oconsidera que o mais importante
e da criação de cavalos puros sangue.

do Secretário-Geral da CAp que referiu que, neste
ições para desenvorver corridas de cavaros com cavaros

necessárias infraestruturas, de se promover a criação de cavaros e de se
desenvolverem centros de formação de treinadores, sendo necessário neste
contexto que surgisse uma entidade promotora/financiadora do projeto,
eventualmente investidores franceses que no passado já se mostraram
interessados.

lrsz

intervenção

corrj&hs de cav
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Por outro lado' realçou mais uma vez a oportunÍdade que a crÍação de cavalossignif icaria para o meio rural, constituindo uma importante fonte de rendímento.
Em resposta a questões colocadas pelo representante do Ministério da AgrÍcurtura,o Presidente da cAP referiu que no passado e em seu entender, esta atividade nãsse desenvolveu dada a inexistêncÍa de apost as onrine e também devido à oposiçãodos casinos e da SCML,

Referiu, ainda, que já existe uma associação do eavaro puro_sangue ingrês, masque a eriação destes cavalos é feita essencialmente no Norte de portugar € f luÍïìâescala reduzida' No entanto, já existem couderarias em número suficiente a sur,embora centradas na criação do cavaro rusitano, mas que estariam aptas para acriação do puro-sangue se exist isse mereado, para concruír em resposta à perguntacolocada que o agrieultor nacional tem perf ir e vontade para se dedicar a estaat iv idade,  que const i tu i r ia  um compremento da agr icur tura 
" 'o" . r rn . l - " '

Em síntese, se houver mercado os criadores respondern em conformidade,

Quanto aos investidores, no seu êntender, portugal tem capaeidade para os atrair(por ex' o cl ima é uma mais val ia para atrair criadores de cavaros estrangeiros quepoderiam instalar-se cá para treinar), desde que se possibi l i te a rearização deapostas' previamente à obriEação de eonstruir hipódromos e todas as demaisi nfraestrutu ras associadas,

As apostas seriam' assirn, um fator indutor da atividade e necessárias para a suaviabil ízação' No entanto, alertou para a necessidade de não se dissociar a adesãoàs apostas onlíne da obrigação de criar as infraestruturas necessárias, Borquesenão nunca terenios corridas de cavalos em portugal.

Realçou, 'ainda, aspetos que se prendem com a especiaridade do mundo dasapostas de cavaros/ como seja o conhec;imento, por parte do apostador, dos cavarose dos jóqueis, a necessidade criar uma habituação neste t ipo de aposta que nãoenvolveriam num primeiro momento grande afluência.

Finalmente e em resposta a questões corocadas pero representante da seML, oPresidente da cAP clarif ieou que, quando fala em apostas, se refere às apostas emhipódromos (apostas à eota) e às apostas mútuas hípieas urbanas, físicas e online econsiderou que Bara estas poderia ser utirízada a rede física da scML,

f:sa
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lsh'O - Dr. Amadeu paiva, em representação da UNICRE

O Senhor SEAMAAP colocou duas questões:

1) É possível bloquear pagamentos para srtes ilegais?
2) É possível taxar pagamentos efetuados para sites de

Em resposta. à lP qr{estão, o representante da
bloquear e que têm condições para imple,mentar
uma vez que dispõem de mecanismos
pagamento individualizadamente, pod
uma listagem de sifes para os quaís
pagamentos.

Atualmente, já identificam qr"rn*é uem paga e procedem ao bloqueamento
de empresas que não l idade,

possível

ueio imediato,

pagamento a
po real e a partir de

sejam bloqueados os

já cláusulas restritivas nos seus
manuais de procedimentos que

contratos comerciais. Dis te, de
definem as reg icáveis presa.

Neste a inda só possível ao Estado regular a atividade das
insti empresas portuguesaS €, consequentemente,
d i pagamentos para s/fes no estrangeiro, o que implicaria

de jogar no estrangeiro.

referiu que seria possível implementar um sistema de
pag taxas, sendo o montante cobrado entregue ao Estado, funcionando,
no que designou, como "agente cobrador", nos termos que a lei viesse a regular tal
matéria' No entanto, não vê como admissível a criação de um imposto específico
sobre a transação que conduza a que seja taxada a banca, uma vez que esta é um
mero intermediário, devendo a taxa incidir sobre o fornecedor do serviço ou sobre o
uti l izador f iogador).

Isr
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A final izar, expricitou o mecanismo de funcionamento dos sistemas de pagamentouniversal o qual assenta numa relação jurídica individual entre a entidade emissora0o eartão e um indivíduo e, em paralelo, uma outra reração entre o comereianteque d isponÍb i l iza o serv iço e um adqui rente.

Por sua vez' a uNICRE está no meio desta dupra reração contratuar, funcionandocomo in termediador ,

16h3O - Eng,o Llno Santos, eÍn repr,esentação da FCCN

O Sr. SEAMAAp começou por coloear três questões, a saben

:l .É 
possíver broquear comunicações de sifes não regarízados?

;;",;Jj;::ïJJiï'ar 
sires de aposras que inresrem uma ',tista nesra, que

6) Qual o tempo de implementação necessário Bara eoncretizar esse broqueio?

o representante da FccN corneçou por referir que iá dispõem de um serviço debloqueio de conteúdos i l ícitos, nomeadamente para sifes de pedofi l ia e pornografia,apologia da víorência ou de racismo, através do rluar promove a remoção deconteúdos ilícitos na internet.

Refer iu ,  a inda,  que a comissão Europeia tem um programa que d isBonib i r iza umserviço "hoil íne" de denúncia da existêneia desses conteúdss iregais, bem comocriou uma rede europeia de intercámbio que permite que um sife com conteúdoil ícito seja denu'nciado, procedendo-se de seguÍda à notif icação da eongénere dopaís onde o mesmo está arojado e, rocerrmente, a entidade eomBetente promove asua remoção.

Estes mesmos mecanismos podem vir a ser utir izados para sifes de apostas.
Fr isou,  a inda,  que a FCCN só gere domínios pt .

Quanto ao broqueio de sites constantes de ,.r istas negras,, é possíver, desde quedisponham do endereço Ip ou a nível da URL.

l:oo
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Finalmente, quanto ao tempo de implementação da
que não consegue estimar uma vez que dependerá
adquirir os meios técnicos necessários.

remoção de conteúdos, referiu
da capacidade f inanceira para

As audiências terminaram às l7h3O.

A CI continuou reunida, tendo o Sr. SEAMAAp feito um ponto
comentários sobre as audíções efetuadas.

De seguida, os membros da CI pronunciaram_se sobre ou
próxima reunião, tendo f icado agendada nova
Associação portuguesa de Bancos, o Banco de
sugerida a audição do regulador francês
com as datas fixadas à CI para conclusão

A f inal izar foi definida a metodolog

pedido

vt r  em

n a a

Foi,  ainda,

compaginável

próximas semanas.

Os trabalhos foram en
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Presidência do Conselho de Ministros
Feliciano Barreiras Duarte - secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto
e dos Assuntos parlamentares (sEA,\^AAp) - coordenador da comissão
Interministeriat

Nuno José Correia - Chefe de Gabinete SEA^4AAP
Hugo Nogueira - Adjunto SEAMAAP
João Bibe - Adjunto do Secretário de Estado do Desp2rto
Tomás Moreno - Adjunto do Secretário de Estado AdJ
Francisco Azevedo e Silva _ Adjunto SEC

Ministério da Economia e do
Tiago Moutinho - Adjunto MEE

lÂinistério da
Território

Daniel Campelo

e do Ordenamento do

Florestas e Desenvolvimento Rural
(SEFDR)

Fernando

- Adjunto MF
Adjunto Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

da Solidariedade e Segurança Social (MSSS)
Paes Afonso - Representante MSSS

Turismo de portugal

Teresa Monteiro Secretária Geral

B.

unto SEFDR

Mi

F.

lr,



$8H#8Ëi5 ECR êTAR tooD E Ê5TA DO A DJ UNTO

E D05 ASSUNTOS PAR|.AMÊNTARES

ll. Acexoa oas AuolçÕEs DE DtA 9 or Manço

16h00 - Federação portuguesa Equestre

17h00 - Apresentação da segunda parte e concrusões doDeloitte sobre o jogo onrine, por solicitação da scML
pela

lto+
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A Comissão Interministerial (CI) reuniu,
presentes todos os seus membros, com
Ministro de Estado e das Finanças.

A reunião teve por objetivo prosseguir com a audição das
reunião anterior.

Previamente ao início das audições
comunicou aos membros da CI que
Federação portuguesa Equestre,
agendamento de uma reunião,
transmitir sobre a matéria
qualquer reflexão sobre a

De seguida, o Sr.
procedimentos

Comissão.

ígual

entrev

presidida pelo Sr. SEAMAAP, estando
exceção do do Senhor

ST. SEAMAAP

seria ouvida a

várias insistência para

tinha qualquer posição a
issão, nem tinha aínda feito

t

conjunto com os membros da CI, alguns
por todos até ao final dos trabalhos da

, ry. 
SEAMAAP deu a conhecer, a natureza do CI, quais os

sido fixados e prazos para a conclusão do trabalho. De
se possível, fosse dado um contributo escrito e, a finalizar, a

deceu a colaboração prestada e pediu que, em caso de necessidade,
houvesse dÍ ibilidade para novas conversas com a Comissão.

Ios

SEAMAAP a

gdologias



$8WË#&RiSECRETARIC]]]I [STÁ])O AD]U I!.I O

I DOS ASSUNTOS PARI.AMENìARlis

rv" Ans oas REUN'ÕEs ol CorvrrssÃo !rurrR*rrNrsrER[AL Be AeoInpnNHAMENTO DO'Joeos Oxllrue

t6hoo - FEDERAçÃo nonrucuEsn EeuEsTRE
presídente
See retário_Geral

No início da audição o sr. sEAMAA' sorícitou aos reBresentantespronunciassem sobre as corridas de cavalos em portugal,

o Presidente inicíou a sua intervenção crizendo que esta é umapreocupa há vários anos, pois há cerea cle 50 arìos que é umsolução.

A própr ia  Federação aeompanha um grupo de t rabalho queproblemática das corridas de cavalos em portugal e como
esta atividade.

da FPE que se

matérÍa que o
problema sem

tem v indo a anal isar  a
leg is lar  e  regulamentar

países europeus e,
podendo,  ine lus ive.

Esta é uma indústria muito Í;rnportante na generaric,ade dostambém em portugar esta atividade neeessÍta de ser regurada,
ser geradora de emprego para jovens.

Da perspetiva da Federaçâo, prosseguiu o seu presidente, deverá ser eraboradalegislação gue permita apostas onrÌnee em corridas de cavaros no exterior.

Neste momento, não existem corridas de cavaros em portugar, tornando_se, assÌm,necessário gerar receitas, de morde a que uma parte possa ser canarizada para ofomento das corridas de eavalos e para f inanciar toda as infraestruturas de suporteque lhe estão associadas.

Nesta perspetiva' a realização de corridas de eavalos onlineeonstituir iam o suportepara o desenvolvimento da atividade

366
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De seguida, o secretário-Geral reafirmou que, nos úrt imos 5 anos, um grupo de
trabalho realizou um estudo sobre o que seria desejávet mudar na atual legislação.

praw+uait.

Neste momento, a solução mais simples seria proceder
apostas online, uma vez que a organÍzação de corridas
estrutura prévia maís complexa.

à regulamentação das
de cavalos exige uma

Reiterou a importância desta atividade para criar um

Referiu, de seguida, os contactos já efetuados com
empresa que já detém um modelo adaptado a
a qualquer momento.

Em resposta a uma questão colocada
das corridas de cavalos, o presiden

entre a PMU e a SCML, repartindo

AfÍrmou, ainda, em

em Portugal um hábito pel

efetuados tenham retorno e
aspetos.

Os trabalhos foram encerrados às 19h3O.

Ioz

receitas provenientes

uma associação

9 que será necessário tempo para criar
de os e conseguir que os investimentos

estudo que foí efetuado contempla estes

da segunda parte e conclusões do estudo efetuado
jogo online, por solicitação da SCML
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17'8 ANExo vttt'contributo do Dr. Fernando paes Afonso, rÂembrada
comissão rnterministeriaÍ e vice-Frovedor da sqnts
de l-isbos

essa ds lllisericórdia

Nota Para o ReratórÍo da comissão Intermínisteriar do jogo on-rine

ll lnlpactos sobne a receita púhlüca da escolha entrc o rnodelo,,restrit[vo,, eo nrodelo de ,,liberaflzação,,

Conro se pode eoncluir dos cáleulos Etre a seguir se lndicann, o modelo"restritivo" é seguramente o rnais favoráver para,os cofres do Estads.Mesmo assumindo pressupostos muíto conservadores a diferença entre os dois
ï::.:::lï:oïr 

os 10o Mithões de euros de receita para o Estado:

" 
j.i,ffiffip- :"i$;Jï#ïlï a u me nto da

- Se, pelo contrário, , :  
então é de esperar uma

Pressupostos:
Estudo da Deloitte

Distribtrição do oln do jogo o'r-tine por tipo de jogo em Fortugar (pás. zz)- Apostas Desportivas _ 56%
- Jogos de casÍno _ 44%
cenário de cnescimento d' mereado de jogo on-rinc regurado (hipóteseeentral) (pág.Z7l
M = Mi lhão de euros
Taxa de crescimento: 38%
Total das apostast g20 M
Pay-out médio: g4%
G G R : 5 2  M

Í.. ModeÍo restnitivo
Neste modero assume-se que o vorume de iapostas é inferior em 20% aoestimado pera Deroitte para um mercado riberarizado, sÍtuando_se em 25gmilhões de euros. Assume-se, ainda, que a exproraçâo das apostas desport ivasé mantída na santa easa da Misericórdia de Lisboa (scML) e que a exBroraçâo

jra
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das apostas on-rine de jogos de casino é concessionada aos actuais operadores
físicos.
Assim:
1.1 Apostas desportivas SCML em ano cruzeiro

56%x258M=L44 ,5M
Receita de imposto de selo (4,5%l: 144,5 M x 4,5yo= 6,5 M
Pay-out médio 7O%
GGR: (144,5 M - 6,5 M) x70%= 96,6 M
Custos de Exploração (inctuindo patrocínios) = 20 M
Lucro a distribuir ao Estado: 96,6 M _ 20 M = 76,6

1.2 Apostas de jogos de casino on_line
44%x 258 M = 113,52 M
Receita de imposto de selo (LO%): L
Pay-out médio: 90%

IRC=7,2Mx25%

Totalda receita
1.3 Perda estimada nos

G G R : ( 1 1 3 , 5 2 M - 1 1 , 3 5

Custos de exploração: 3
Lucro: 1O,2 M - 3,0 M

M

M

2

!  13,15 M
lmente explorados pela SCML

estima-se em j.20 M a diminuÍção das
apostas nos te explorados pela SCML.
Receita de

: - ( 1 2 0 M - M)x 0,55 = -  63 M
M + 1 - 5 1 M

para o Estado = 93,1 M + 13,15 M _ 51 M = 45,25

l/Híbrido
modelo assume-se o valor estimado pela Deloittepara o total deapostas: 320 M

.L Apostas desportivas: 179,2 M;
10 operadores (incluindo a SCML); Receitas de licenças: 0,25 M

2.2 Apostas desportivas SCML
LO%x179,2M = L7 ,9  M
Receita de imposto de selo (9%l = 1,6 X,,
GGR: (L7,9 M - L,6 M) x 0,16 = 2,6 M
Custos de exploração = 2,6 M
Lucro a distríbuir ao Estado: O

froe
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2.3 ABostas desport ivas dos restantes operadores
161,3 M
Receita de lmposto de selo (g%) = 14,5 M
GGR: (L61.,3 - !4,5 M) x 0,L6 = 23,S M
eustos de exploração: 1"8,5 M
Lucro: 5 M
IRC (25%): S M x 0,25 =j.,25 M

2.4 Apostas de jogos de casino: j.4O,B M
Receita de tmposto de selo (LO%): 14,J. t\/1
GGR: (J.40,8 * 1"4,I) x0,L6= 20,3 M
eustos de exploração: 1g,3 M
Lucro: 5 M
IRC (25%): L,2s M

2.5 Perda estimada nos jogos actualmente explorados pela SCMLNeste modelo es
Receita o" ,'o"rïiï"',ï:lffiï ' uma perda de apostas de 200 M
GGR: - (200 M _9 M) x 0,55 = _ j .OS M
Custos de exploração = _ 20 M
Lucro a distr ibuir

2.6 sardo Fína,da -J;_ïnï:;:ï.ï"1"il,H;;ïJ,, + 0+ tr4,s M +Í.,25 M + !4,!M + l,Z5 tuf _ g M *gS nil = _ 61,05 M

ft) lmpactos sobre o Emprego

!. Modelo Restr.ltivo
(Não nos é possíver, por farta de dados, estimar o impacto no empregonos casinos portugueses).
Neste modelo e apenas n,, que eoncerrìe às apostas desport ivas é deadmit i r  uma er iação l íqu ida de cerca de 30 postos de t rabarho noDeBartamento de Jogos da scML a que poderá adicionar-se uma criaçãoindirecta, nos mediadores do DJSCML (4"500) em redor dos 225. ftJototal, admite-se .im aumcnto de eerea de 250 postos de trabarho"Este resurtado é consistente com as concrusões apresentadas na página36 do estudo da Deloitte (que assinara um impacto posit ivo sobre oemprego na suécia,  gue adoptou este modelo aqui  denominadorestri t ivo).

{370
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2. Modelo liberal/híbrido

Neste modero não se observa cri irção ríquida de emprego no
Departamento de Jogos da scM! já que o aumento em cerca de 25 do
número de postos de trabalho directos far-se-á como contrapart ida da
diminuição de pelo menos outros tantos postos de trabalho afectos à
exploração dos actuais jogos, como resultado da perda esperada de 200
milhões de euros de apostas. Ariás, esta perda de vorume de apostas
poderá conduzir a uma diminuição do emprego indirecto nos actuais
4500 mediadores dos Jogos da santa casa, em redo.r dos 100 porto, u"
trabalho. :,,;.,,,

euanto aos outros operadores e como e referido 
"o 

i;nroo da Deroitte,
não é de esperar a críação de emprego. Adicionarmehte,e còrno ua boo" ,",
na página 40 do mesmo estudo, é de esperar que a operação o" t*ur",
empresas l icenciadas seja feita fora de portugal em,lìnha * , tendência
que se observa no Reino Unido.

l l l .  lmpactos sobre a economia ., , , , , , , ,  ", ,

os gastos em jogo a dinheÍió,"ião ,n.,, forma de utirização do rendimento
disponível das famíl ias. o ;ogo a dinheiro"tànAir" *.t ,urr"nte com outras
actividades económicas. "'1.;,,

É, por isso que, tr"t"nai-ae de uma actividade não produtiva, este tipo dedespesa não tem efeitos multiplicadores sobre a economia, ao contrário deoutro típo de apricações do iendimento disponíver das famírias.

3tt,  1,oo", ica 
eco:nómica'deve pnivi legiar o crescimento económico e por isso

incentivar aquetas áreas com forte impacto mult ipl icador sobre a actividade.

fuicio.natmente, 
como se pode rer na página 40, entre outras, do estudo dauer:Irc, a r iberarízação do jogo on-rine acarretou maior incidência depiõblemas de ludopatia no Reino unido que se deverá ter repercutido

negatiüamente na despesa pública.

o jogo a dinheiro on-rine tem sido, ariás, object '  de especiar preocupação doParlamento Europeu e do Tribunar de Justiça da EU que têm afirmado
repetidamente que se trata de um meio de jogo mais perigoso para oscidadãos, já que o fazem fora do contexto socíar e, consequentemente, mais

'3'11
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Acresce que muitas vezes a actividade de jogo a dinheiro está associada afenómenos que perturbam a ordem pública, como certas formas decriminalidade como o branqueamento de capitais, entre outras. É, por issotambém, que o jogo a dinheiro, com especiar enfâse no jogo on-rine, estáuniversalmente sujeito ao princípio da proibição. A excepção, isto é, apermissão de certo tipo de jogos a dinheiro é fortemente regurada peros
Estados.

Em síntese, a opção pelo chamado modelo restritivo é a adequa
aos interesses da economia portuguesa, permitindo
legal o jogo ilegar que comprovadamente existe ó
combater.
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